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    PREFÁCIO




    Um dos aspectos mais estimulantes do Jardim do Éden −ainda que o fator de estímulo pareça ser a preguiça, pecado original, algo, pois, retrocessivo do estado pós-adâmico−, mas dizia eu: há algo de muito estimulante na vida do Paraíso com o fato de ADÃO obter sem custos os bens exteriores. Calha que a humanidade teve ali sua chance e perdeu-a. Está bem que se diz, com razão, ser uma felix culpa a de nossos primeiros pais, mas, expulsos eles do Éden, começamos faz séculos a buscar o Paraíso perdido, e nem sempre fomos na direção mais acertada. Ainda agora, por exemplo, parece vivermos na busca de uma revolucionária descoberta biológica que nos devolva a possibilidade de bens externos sem custos: o dinheiro que nasce em árvores ou, se almejarmos ainda menos dispêndio de esforços, a pecúnia em forma de gramíneo. Todavia, enquanto os ideólogos −é claro, não se pensaria sequer por um instante que essa tão esperada descoberta fosse procurada por biólogos−; pois bem, enquanto os ideólogos não nos fornecem realmente esta planta filosofal, temos, os mortais pós-adâmicos de conviver com o custeio dos bens exteriores e com as promessas frustrâneas das ideologias.




    Construímos há muitos séculos uns tantos artefatos para a vida comunitária. Entre eles, as notas e os registros públicos, que, para sua atividade, não têm meios de anular suas próprias despesas. Foi a comunidade que os instituiu (de fato, não foi o poder político, não foi o que, hoje, nomeamos «estado»), e instituiu-os porque nossos antepassados se deram conta do relevo da publicidade jurídica, do quanto convinha −mais que isto, do quanto era (e é) necessária− a notícia pública de certos atos, fatos e negócios. E, de tão necessária uma publicidade jurídica −formal e segura−, não parece que seus custos possam render-se à ideia de lucro; daí que as atividades das notas e dos registros não sejam crematísticas, senão que submetidas a um esperado limite público de retribuição monetária. Mas limite que não pode ser proposto em valores insuficientes à manutenção dos ofícios e ao digno sustento pessoal e familiar da vida dos que neles atuam.




    Muito bem. Foi para tratar dos recursos com que se mantêm essas instituições no Brasil de nossos dias que FRANK WENDEL CHOSSANI dedicou esforços e escreveu, ao fim, esta Análise econômica da remuneração dos cartórios extrajudiciais, com ela, orientado pelo Professor EMERSON ADEMIR BORGES DE OLIVEIRA, obtendo o título de Mestre pela Universidade de Marília. Oficial de Registro Civil e Tabelião de Notas na cidade paulista de Populina, FRANK CHOSSANI elaborou uma dissertação bastante fundamentada e sensata, pondo alguns acentos em temas econômicos de que muitos fogem para, como é costume agora dizer, «não ferir suscetibilidades» (traduza-se isto: as palavras, assim recomendam os guias atuais de boas maneiras, hão de ser bem medidas para atender estritamente ao código sistêmico da moda; ou seja: que palavras e pensamentos não atraiam o desgosto oficial e o consequente ostracismo pós-moderno).




    A vida acadêmica, entretanto, é a vida da liberdade de pensar. Ainda faz pouco, tive o regozijo de ler mais um livro de JUAN MANUEL DE PRADA, que é, sem nisto pôr exagero, um dos mais importantes escritores da Espanha de nossos dias. Esse livro −Una enmienda a la totalidad (ed. Homo Legens, Madri, 2021)− traz um texto liminar precioso, e tanto mais precioso quanto evoca um outro escritor de leituras imperdíveis –um escritor «maldito de los hombres (y bendito de Dios)»− que foi o jesuíta argentino LEONARDO CASTELLANI, um pensador que não se iludiu com os louvores sistêmicos da cultura oficialista. E JUAN MANUEL −que em poucas páginas e por algo deixou um poema de honra à verdade− lamentou que vivamos tempos de demasiados respeitos humanos, de demasiados cálculos de conveniência, de demasiados medos de pisar em calos alheios, de demasiados temores em desafiar o espírito do tempo que passa.




    E é nesta mesma trilha de honra à verdade, que FRANK CHOSSANI, com sóbria linguagem, ou seja: com a temperança de quem, neste campo dos emolumentos do extrajudicial, procurou a verdade e convenceu-se de a ter encontrado, não temeu dizer que as receitas das atividades notariais e registrais nem sempre parecem destinar-se prudentemente à adequada sua realização e melhoria. Trata-se de uma crítica que, com seus bons modais, fazia falta para todos os que, juízes, advogados, notários, registradores, são chamados a pensar o direito extrajudicial, e pensá-lo com liberdade. O livro não é só isto, mas já por isto é uma honra tê-lo prefaciado.




    Des. Ricardo Dip (TJSP)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde os tempos remotos perdura no seio social a existência da atividade notarial e de registro, tendo apontamentos nos mais variados povos e civilizações, como entre o povo hebreu, os egípcios, babilônicos e nômades.




    A atividade também teve os seus contornos presentes na era cristã, sem, contudo, serem comuns os relatos quanto ao ambiente físico ou espaço próprio em que a atividade notarial e registral era desenvolvida, havendo, no entanto, referência aos seus executores, como os escribas, tabeliones, exceptores, actuarii, dentre outros.




    Sabe-se que, independentemente do local, civilização ou época em que a atividade foi contemplada, o seu papel sempre viabilizou a documentação de inúmeros fatos de interesses, sejam eles públicos ou particulares.




    Os atos lavrados pelos responsáveis pelo serviço notarial e registral indicam e registram, ao longo da história, manifestações de vontade, e têm, ainda hoje, o condão de atribuir segurança jurídica e dar publicidade, irradiando efeitos perante toda a sociedade, e servindo como instrumento em prol do Estado e do bem-estar social.




    Hodiernamente, os serviços de notas e de registros são prestados nas serventias extrajudiciais, também conhecidas popularmente como “cartórios” extrajudiciais ou unidades de serviço extrajudicial, ambiente físico em que os tabeliães e registradores desempenham sua atividade.




    Diante disso, passa-se a verificar que as serventias extrajudiciais, ou, também conhecidas popularmente como “cartórios”, estão presentes em todo o território nacional.




    No que diz respeito aos ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais, cada sede municipal conta com ao menos uma unidade. Com isso é possível afirmar, os cartórios permeiam o território brasileiro, sendo distribuídos entre todos os Estados da Federação e no Distrito Federal.




    O estudo permitirá a compreensão de que, na sociedade brasileira, a exemplo de outras culturas, e em decorrência do desenvolvimento social com a evolução do Estado, das relações interpessoais e dos interesses e anseios econômicos, que desafiaram a adequação de normas e o atendimento dos particulares de forma mais dinâmica, a atividade, por força da Constituição Federal de 1988, passou a ser exercida de forma particular.




    O atendimento particular (privado) mostra-se como importante papel na satisfação dos interesses sociais e econômicos no campo extrajudicial, através da gestão e investimento privados para a prestação de um serviço público.




    A atividade funciona em caráter privado, não podendo o Estado exercê-la diretamente. No entanto, a delegação compete ao Poder Público.




    O exercício da delegação ocorre por um particular devidamente habilitado em concurso público de provas e títulos. Assim, cartórios não são propriedades ou qualquer outro tipo de bem que podem ser vendidos, trocados, herdados ou transferidos.




    Na ordem constitucional vigente, não há espaço para o “cartório herança”. É de origem constitucional a disposição acerca da realização de concurso público para o ingresso na atividade notarial e registral, de modo que, quem deseja ser titular de uma serventia extrajudicial, deve se submeter a um concurso público.




    Os certames para a atividade tabelioa e registral prevê a existência de dualidade de critérios para a concorrência, sendo que critério “provimento” diz respeito a seleção dos candidatos aptos a ingressarem na atividade, e o critério “remoção” possibilita a concorrência somente daqueles candidatos que já exercem a titularidade da delegação extrajudicial por mais de dois anos.




    O estudo tem a intenção, também, de apontar um panorama econômico sobre os cartórios extrajudiciais no Brasil, além de traçar, nesse sentido, um paralelo entre os cartórios extrajudiciais e o Poder Judiciário, já que compete ao Judiciário a fiscalização da atividade extrajudicial.




    Será observado que os notários e registradores desenvolvem relevante papel social e econômico, impulsionando a economia e funcionando como poderoso instrumento de arrecadação de recursos aos cofres públicos.




    Em que pese as benesses que a atividade extrajudicial acarreta para o Estado e sociedade, a atividade tem sucumbido, haja vista que significativa parcela daquilo que é despendido para o pagamento dos atos realizados nas unidades de serviço extrajudicial, é destinado a inúmeros entes. O cenário desafia a adoção de mudanças.




    Posto isto, a organização estrutural do presente trabalho conta com três capítulos, desenvolvidos após a introdução.




    O trabalho tem o foco de, no capítulo inaugural, trazer um breve aspecto histórico das Serventias Extrajudiciais para, posteriormente tratar do funcionamento dos cartórios no Brasil, apresentar os critérios para o oferecimento das vagas em certame público, tratar do concurso público em si e, apontar outros requisitos para o exercício da atividade notarial e registral.




    Na mesma senda o texto aponta alguns atos que configuram atentados aos concursos de cartório, como, por exemplo, as permutas entre delegações extrajudiciais, inércia dos Tribunais de Justiça quanto à realização de concursos, e a falta de instalação e provimento de mais unidades extrajudiciais (cartórios) em locais que comportam a pluralidade do serviço.




    Por derradeiro, ainda no capítulo primeiro, é apresentado um panorama econômico dos cartórios no Brasil, que aponta que aproximadamente 20% dos cartórios brasileiros são chamados “deficitários”.




    São assim chamados (deficitários) uma vez que aquilo que arrecadam não é suficiente para a manutenção e prestação eficiente e adequada do serviço, posto que as despesas superam a arrecadação.




    O estudo evolui para tratar, no segundo capítulo, sob o ponto de vista econômico, dos cartórios extrajudiciais e o Poder Judiciário.




    Na ocasião traça um paralelo entre o custo dos cartórios extrajudiciais para o Poder Público, que como se verá, é inexistente, uma vez que os notários e registradores, arcam pessoalmente com o pagamento dos seus prepostos colaboradores, responsabilidades e encargos trabalhistas e previdenciários.




    Também é de responsabilidade dos titulares os custos com o prédio para o funcionamento das unidades extrajudicial, computadores, programas, impressoras e fotocopiadoras, mesas e cadeiras, armários, aquisição de material de escritório, livros, papel de segurança, fichas de assinaturas, produtos e material de limpeza, licença para funcionamento (alvará), móveis, internet, energia elétrica, água e telefone, digitalização de acervo, equipamentos para proteção de dados, material e serviço de limpeza, dentre outros, situação que tem implicado na penúria de muitas unidades do serviço extrajudicial.




    Enquanto o cenário extrajudicial padece, o custo do Poder Judiciário no Brasil é bastante expressivo.




    A expressão do custo elevado do Judiciário é agravada pela existência, em muitos casos, de penduricalhos, que são as verbas não componentes do salário e destinadas aos servidores e magistrados, majorando o recebimento do montante final, o pagamento de valores que extrapolam o teto constitucional, e ainda outros atos que atentam contra o gasto responsável do dinheiro público, a exemplo das regalias gastronômicas observadas na Corte Suprema do Judiciário pátrio.




    Ainda no segundo capítulo, haverá o tratamento da desjudicialização, como instrumento de fomento do desenvolvimento econômico para o Poder Judiciário, através da atuação dos notários e registradores, apresentando, na ocasião, exemplos do aparato legal e normativo que cooperam para a medida.




    O derradeiro capítulo, ou seja, o capítulo de número três, contempla o ponto central do trabalho em mote, com a análise econômica da remuneração dos cartórios, sustentando que os notários e registradores não são funcionários públicos e, em razão disto, não são remunerados pelos cofres públicos, mas sim por meio de “emolumentos” pagos pelos usuários do serviço extrajudicial.




    A percepção de emolumentos não ocorre de maneira desregrada, ou seja, não pode o tabelião ou registrador, em regra, fixá-los de forma discricionária, apesar de o serviço notarial e registral ser exercido em caráter privado, uma vez que há lei federal dispondo sobre as normas gerais para a fixação.




    O estudo aponta como problema o fato de que, apesar da previsão legal da percepção de emolumentos integrais pelos notários e registradores, os repasses obrigatórios de parcela dos emolumentos para diversos entes têm comprometido, quando não impedido o adequado e suficiente funcionamento das unidades de serviços extrajudiciais e a prestação igual do serviço, sobretudo daqueles cartórios classificados como deficitários.




    O problema econômico da destinação de parcela dos emolumentos extrajudiciais para diversos entes, é manifesto entre os diferentes Estados da Federação, implicando em ônus insustentável para parte da atividade extrajudicial, de modo que alguns cartórios experimentam a penúria.




    O trabalho indicará que o problema econômico advém, também, do elevado número de gratuidades concedidas, onerando sobretudo as unidades de registro civil das pessoas naturais, razão pela qual, diante de tais premissas, o texto ousará utilizar a fábula da “galinha dos ovos de ouro”, em analogia à situação econômica do cenário atual de parcela da atividade extrajudicial, que está à beira do perecimento.




    Será visto que, em que pese a atuação dos notários e registradores imprimir significativa expressão no campo social e econômico, impulsionando a economia e funcionando como poderoso instrumento de arrecadação de recursos aos cofres públicos, significativa parcela despendida para o pagamento dos atos realizados nas unidades de serviço extrajudicial é destinada a inúmeros entes, o que representa o padecimento de parcela do serviço.




    Após deixar claro, sob o ponto de vista social e econômico, o quanto a atividade extrajudicial é salutar para o desenvolvimento, figurando os notários e registradores como agentes de promoção de tais aspectos, o estudo caminhará para o final, apontando algumas medidas econômicas consideradas necessárias para contribuição com a prestação eficiente e adequada do serviço extrajudicial.




    A medida visa a tutela do gozo de uma vida digna por parte dos notários e registradores, como a reestruturação dos repasses dos emolumentos - com a majoração do percentual desses emolumentos destinados aos delegatários, e a consequente redução de forma proporcional dos repasses obrigatórios entre os entes, com exceção daqueles destinados à compensação dos atos gratuitos.




    O aumento da parcela destinada para a compensação dos atos gratuitos mostrou-se de rigor, ao lado também da necessidade de eliminação da atribuição de mais funções sem a contraprestação remuneratória adequada – pois é de suma importância que os delegatários do serviço extrajudicial sejam adequadamente remunerados pelos atos que realizam.




    O estabelecimento efetivo de uma renda mínima aos registradores civis das pessoas naturais - com a destinação por parte dos Tribunais de Justiça dos recursos devidos para a composição dessa renda mínima, além do fomento da destinação de outros recursos para tanto, garantem, além da prestação eficiente e adequada do serviço, vida digna aos registradores.




    O texto discorre sobre o assunto utilizando para o desenvolvimento e obtenção da conclusão, o método dedutivo, que, partindo da análise geral, desenvolve uma concatenação de ideias rumo ao exame das situações particulares, com intuito de que o resultado seja obtido, para, a partir da análise bibliográfica, jurisprudencial, legal e normativa, identificar que a análise econômica da remuneração dos cartórios, aponta que os repasses obrigatórios de parcela dos emolumentos, têm prejudicado e onerado sobremodo a atividade extrajudicial.




    As premissas desafiam a adoção de medidas concretas e urgentes, a fim de que, os emolumentos percebidos pelos tabeliães e registradores satisfaçam, primeira e efetivamente, a adequada e suficiente prestação do serviço e garantam condições de vida digna aos notários e registradores, que tanto têm contribuído para o desenvolvimento econômico e social.


  




  

    1. SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS: BREVE ASPECTO HISTÓRICO




    Serventia extrajudicial é o nome atribuído ao espaço físico em que os tabeliães e registradores exercem a titularidade da atividade de notas e de registro.




    O ambiente é também popularmente chamado de “cartório”, vocábulo que designa o prédio em que os delegados no exercício do serviço público, prestam, de forma privada, a atividade em colaboração com o Estado.




    Não é raro, ainda, o uso do termo “unidade de serviço extrajudicial”, como sinônimo de cartório e serventia extrajudicial, todas fazendo referência ao local em que o notário e o registrador oferecem e prestam o serviço aos usuários.




    Serviço, do latim servitiu, corresponde às atividades desempenhadas a título oneroso ou gracioso a terceiros. Os estabelecimentos onde o titular delegado pelo Poder Público outorga seus conhecimentos e poderes são conhecidos como serviço, podendo variar conforme a função, sendo então de notas ou de registro (MACHADO; AMARAL, 2008, p. 03).




    A serventia extrajudicial é conduzida sob a responsabilidade e administração dos notários e registradores.




    A Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro, também conhecida como Lei dos cartórios ou Lei dos Notários e Registradores, aduz que “Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro” (BRASIL, 1994).




    A lei federal 8.935 não se serve da expressão ‘cartórios’, corrente na legislação paulista. Usa a terminologia ‘serviços’ ou ‘serventias’, mas, é bem de ver que nomes são meros rótulos apostos às coisas. Nenhum ser deixa de existir ou se transforma em outro pelo simples fato de ser designado por outro nome. Com ou sem tal nome, o certo é que, nos termos da citada lei (como resulta dos arts. 16 e parágrafo único, 20, § 5º, 21, 27, 28, 29, I, 39, § 2º, 43 e 44), persiste existindo o mesmo que se designa por Cartório ou Tabelionato, (terminologia esta última, aliás, utilizada no art. 20, § 4º); isto é: unidades individuadas e havidas como ‘organizações técnicas e administrativas’ onde se nucleiam feixes de competências e cuja existência e ‘vaga’ é considerado pressuposto das várias concretas delegações (art. 16) necessárias para que sejam providos os “titulares”: expressão reiteradamente utilizada, como se vê nos arts. 5º; parágrafo único do art. 16; 17; 20, § 5º; 21; 36, §§ 2º e 3º) (BANDEIRA DE MELLO, 2017, n.p.).




    De maneira sintética, quanto à origem, é possível argumentar que atividade notarial e registral remonta aos primórdios da sociedade.




    Na Babilônia, sob o Código de Hamurabi, o koudourrou era a pedra sobre a qual se fazia a descrição dos limites da propriedade imóvel, perenemente e sob a proteção divina. Esse marco de pedra era colocado sobre a terra adquirida, de modo a ser facilmente visto e identificado. Uma cópia do original era depositada no templo, sendo que a retirada indevida do marco de pedra de seu lugar sobre a terra acarretava maldição divina (BATALHA; 1979, p. 13).




    Leonardo Brandelli (2011, p. 35) ensina que “[...] é na civilização egípcia que se encontra o mais prisco antepassado do notário, qual seja o escriba”. Ademais há registros que indicam a existência do notário entre os suméricos, civilização nômade, que viveu entre os anos 3.500 a 3.000 a.C.




    A indicação existencial da atividade se dá através da formalização de contratos imobiliários, lavrados sobre pele de animal. Com a conquista de tal povo, por parte dos gregos, os contratos lavrados foram submetidos ao crivo de um profissional similar ao que hoje é conhecido como notário (RODRIGUES; FERREIRA, 2013, p. 15).




    Atividade semelhante ao modelo contemporâneo, guardadas as particularidades, pôde ser vista também na gênese, propriamente dita, do povo hebreu.




    Quando Abrão, patriarca dos hebreus, atendeu o chamado divino e, juntamente com sua esposa Sarai, deixou a terra de Ur em direção à “Terra Prometida”, passou a peregrinar por diversas regiões.




    Ocorreu que ao chegarem em Quiriate-Arba, que é Hebrom, na terra de Canaã, Sarai (cujo nome passou a ser Sara), esposa do patriarca veio à óbito, o que levou Abrão (que também adotou novo nome) a adquirir um campo de Efron, o heteu, para sepultar a sua esposa.




    A relação negocial confirmou a propriedade e posse ao patriarca, na presença dos filhos de Hete, e de todos os que acessavam a cidade, havendo, de acordo com o relato bíblico, ampla publicidade do negócio jurídico formalizado (Gênesis 23:1-20).




    Embora o texto bíblico não mencione, certamente o enredo contou com a participação de algum agente, provavelmente um notário e registrador, que formalizou juridicamente a vontade das partes e viabilizou a publicidade do negócio.




    Outras civilizações, da mesma maneira, dão conta da existência de profissionais que exerciam a atividade notarial e registral, como se pode observar na sociedade greco-romana.




    Na Grécia havia profissionais públicos, denominados “mnemons”, que eram designados para formalizar os interesses negociais dos particulares.




    Os mnemons exerciam funções semelhantes à notarial, já que formalizavam, diante das regras postas, o interesse dos envolvidos. A atividade acompanhou a evolução da sociedade grega, “[...] de tal sorte que Aristóteles referia-se aos mnemons afirmando que existiam em todos os povos civilizados e que eram necessários numa cidade bem organizada” (BRANDELLI, 2011, p. 35).




    A fim de que alguns fatos jurídicos sejam revestidos de publicidade e, que a vontade negocial dos agentes seja formalizada com fulcro no embasamento legal e normativo, viabilizando conhecimento público e segurança jurídica entre as partes, bem como para o Estado e para a sociedade, a ação dos notários e registradores representa, desde a sua gênese, o atendimento da organização social, em seus mais diversos aspectos.




    Quiçá esteja em Roma o berço do notariado (assim entendido como o ofício da Segurança e da Fé Pública erga omnes). Abrigando escribas das mais variadas matizes, os tabelliones (assim eram denominados porquanto escreviam seus atos em tabuletas de madeira emplastradas de cera) exercitavam, a princípio, cumulativamente com os exceptores, os actuarii e os notarii, as funções que lhes eram peculiares; e os chamados tabularii, por seu turno, como empregados fiscais, tinham a seu cargo a direção do censo, a escrituração e guarda dos registros hipotecários. De aduzir que no século VI, os imperadores LEÃO I e JUSTINIANO, já, porém, reduzidos ao Oriente, voltaram os seus cuidados para a instituição de tabelionato fazendo-a contrair maior dignidade e importância. Nessa época, os tabelliones formaram uma corporação em que, por esta, eram criados outros tabelliones de reconhecida probidade e peritos na arte de dizer e escrever (REZENDE; CHAVES, 2011, p. 13).




    Nem sempre a atividade dos notários e registradores quanto a oposição da fé pública nos atos e negócios jurídicos por eles formalizados, foi compreendida como atribuição autônoma de tais profissionais.




    Por algum tempo tais atribuições estavam submetidas à atuação dos magistrados.




    Os actos do scriba do Oriente e do tabellio em Roma eram escriptos privados até que as partes contrahentes os tivessem exhibido, em presença de testemunhas, ao magistrado encarregado de imprimir-lhes o signal ou sello publico e de dar-lhes o caracter de autenticidade necessario para sua execução. Até a metade do seculo XIII não se acham notarios com a qualidade de officiaes publicos; mas, ás vezes, o officio de notario via-se confundido com o de juiz, por força das tradições historicas que, até aquelle tempo, tinham tomado necessario o ministerio do magistrado para dar caracter publico ao acto notariado (ALMEIDA JÚNIOR, 1897, p. 12)




    A atividade notarial e registral também ganha contornos na era cristã. Os relatos sobre a vida e morte de Jesus, bem como os aspectos inerentes ao seu ministério, têm, como fonte, diversos manuscritos e documentos elaborados por quem exercia a seu tempo a atividade de tabelião e registrador.




    Nesse sentido, é possível observar a genealogia constante do evangelho de Mateus (1:1-17), possivelmente extraída de algum modelo de registro público de pessoas naturais existente. A genealogia narrada apresenta Jesus como descendente da linhagem davídica.




    A instituição do notariado se perde nas brumas do tempo. Portanto, mostra-se curioso, mas inútil, pesquisar sua origem e seu desenvolvimento nos mais diversos povos do mundo. Contudo, não se pode deixar de observar que, dentre as diversas funções ou profissões surgidas com o desenvolvimento da sociedade, a atividade do notário é uma das poucas que ainda perdura. Esse fato comprova a importância do notário e do registrador seja qual for o grau de desenvolvimento social. Se já existia nas sociedades mais rudimentares, o notário continua a exercer seu ofício nas sofisticadas sociedades do mundo moderno (LOUREIRO, 2014, p. 07).




    Não são comuns relatos quanto ao ambiente físico ou espaço próprio em que a atividade notarial e registral era desenvolvida nos tempos alhures referidos. Contudo, e independente do ambiente físico destinado a atuação dos notários e registradores, a importância da atividade prestada por tais profissionais resta incontestável.




    Quanto ao ambiente geográfico, na sociedade brasileira, a par da ocorrência também observada em outras nações, é cediço que a atividade de notas e de registro é prestada nas serventias extrajudiciais, ou popularmente conhecidas como “cartórios”.




    Fator observado desde os primórdios da atividade, e nas mais diferentes civilizações, é que, em regra, a função era exercida por um profissional que representava uma extensão do poder central, e a este vinculado, ou seja, os que desenvolviam o serviço prestando a atividade de notas e de registro, faziam sob a permissão e no interesse do soberano.




    Para uma reflexão responsável, não há como dispensar uma rápida passada d´olhos sobre seu passado, quando a existência dos serviços ou as nomeações dos respectivos titulares eram da alçada exclusiva do Presidente da República, passando, depois, a se constituir em serviços auxiliares do Poder Judiciário e a nível estadual, tanto assim que até o final da década de setenta, do século XX, no interior do Estado de São Paulo, o custeio e o funcionamento dos Ofícios Judiciais eram de responsabilidade dos titulares dos serviços extrajudiciais, ou seja, o Registro de Imóveis cuidava do Ofício de Menores e do Júri, os Tabelionatos dos Ofícios Judiciais e o Registro Civil do distribuidor, partidor e avaliador. Com a oficialização dos Ofícios Judiciais, a sua estrutura passou a ser de alçada exclusiva e direta do Estado, situação que perdura até hoje (CHICUTA, 2005, n.p.).




    Com a evolução social, via de regra, a atividade notarial e registral, que ficara atrelada ao Poder Judiciário, e por certo período prestada por servidores públicos, passou a ser exercida de forma privada, a partir da aprovação em concurso público, conforme o modelo adotado hoje.




    A função notarial e registral, independentemente do local, civilização e tempo em que observada, viabiliza documentar fatos de interesse, de modo que os documentos lavrados indicam e registram manifestações de vontade, e tem o condão de dar publicidade, de modo a irradiar efeitos perante toda a sociedade.




    Hodiernamente os serviços realizados nos cartórios extrajudiciais se revestem, para além do aspecto conservatório, de significativa expressão no campo social e econômico.




    Os serviços em mote propiciam o exercício de direitos e garantias aos cidadãos, cooperam para o desacumulo do Poder Judiciário, formalizam juridicamente a vontade dos interessados, dando ensejo à regularidade de inúmeros negócios jurídicos que envolvem transações de valores, viabilizam o adequado tráfego imobiliário, fomentam a dinâmica recuperação do crédito, dentre outros predicados.




    Especificamente no que toca à seara econômica e tributária, os serviços realizados pelos notários e registradores impulsionam a economia e funcionam como poderoso instrumento de arrecadação de recursos pelos cofres públicos.




    Na faceta econômica, como já firmado, compreende-se que o fluxo de fatos jurídicos submetidos a atividades dos notários e registradores representa dinamismo ao crescimento econômico.




    Dentre os elementos verificam-se o tráfego de riquezas e a possibilidade de adoção de políticas públicas capazes de atender as necessidades sociais observadas através das inúmeras informações providas pelos delegados do serviço extrajudicial.




    Alinha-se na mesma ideia o fato de que a atuação extrajudicial representa redução de custos ao Poder Judiciário.




    Crava-se ainda que significativa parcela daquilo que é despendido para o pagamento dos atos realizados nas unidades de serviço extrajudicial é destinado a inúmeros órgãos.




    O benefício da atuação dos notários e registradores também irradia bem-aventuranças para os cofres públicos, funcionando os notários e registradores como fiscais da arrecadação tributária nos atos que lhes são de competência.




    Quanto ao modelo de prestação da atividade atualmente adotado no Brasil, não é prestigiado o exercício da atividade pelo próprio Estado. Significa dizer que o serviço, com todos os seus aspectos legais, sociais e econômicos, é prestado por um particular, embora a delegação ocorra por um ato do Poder Público.




    Os tabeliães e registradores não são funcionários públicos, são particulares, mas que exercem uma atividade pública, delegada pelo Poder Público, em decorrência da aprovação em concurso público, como será mais bem visto em momento oportuno.




    Superada a síntese histórica, o caminho leva agora à tratativa do funcionamento dos cartórios extrajudiciais no Brasil, com a observação dos critérios para o oferecimento das vagas em concurso, passando, propriamente, pelo discorrer do tema do concurso e outros requisitos para o acesso à atividade, com menção a algumas ações que configuram atentados aos concursos de cartório.




    Ao final do primeiro capítulo o texto se propõe a apresentar um panorama econômico sobre os cartórios extrajudiciais no Brasil.




    1.1 O funcionamento dos cartórios extrajudiciais no Brasil




    Antes da análise com mais vagar sobre o tema, é de rigor não perder de vista, para fins do presente trabalho, a premissa de que o vocábulo “cartório” é empregado, como sinônimo de serventia extrajudicial e unidade de serviço extrajudicial.




    Na mesma senda cumpre registrar que cartório não possui personalidade jurídica, não se confundindo com pessoa jurídica, apesar da obrigatoriedade da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, mas que se restringe ao cumprimento de obrigações tributárias.




    A realidade é que o cartório, como visto, é apenas e tão somente o ambiente físico da prestação do serviço desenvolvido pelo notário e registrador, sendo tais profissionais do direito, dotados de fé pública, os responsáveis pela organização e administração das serventias extrajudiciais.




    Por sua vez o termo “extrajudicial” remonta a ideia de algo que está fora da esfera do Poder Judiciário, expressando exatamente a maneira pela qual a atividade é apresentada, exercida e prestada no sistema legal vigente.




    Embora a proposta, na ocasião, seja tratar sobre o funcionamento dos cartórios extrajudiciais no Brasil, não é debalde mencionar que os cartórios não são exclusividade do território brasileiro, pois a existência de sistemas de notas e de registros é verificada em diferentes partes do mundo.




    Os cartórios de notas e de registro existem em quase todos os países, e mesmo naquelas nações em que o regime político impede a propriedade privada, como ocorre por exemplo em Cuba e na antiga União Soviética, os registros foram dirigidos para aspectos atinentes a fruição da propriedade (PAIVA, 2015, n.p.).




    Em Portugal, por exemplo, como ensina a professora da Faculdade de Direito de Coimbra, Mônica Jardim (2015, p. 263) o notariado representa uma das mais antigas instituições do país, sendo tal profissional conhecido provavelmente em período anterior a própria fundação do Reino de Portugal.




    No que diz respeito ao Brasil, com delegação advinda de raízes lusitanas, o notário formaliza juridicamente a vontade das partes manifestada na relação jurídica, orientando sobre a implicações jurídicas dos atos e apresentando os requisitos legais para a validade e a promoção dos efeitos jurídicos esperados.




    Parece-nos fundamental, para prosseguirmos, sopesar que o Brasil adota um sistema notarial comum aos países que se utilizam do modelo da civil law, denominado ‘notariado latino’. No sistema do ‘notariado latino’, além de dar fé e autenticidade aos atos de que participa, o notário atua decisivamente no encaminhamento da vontade das partes no aperfeiçoamento da relação jurídica (MISQUIAT, 2018, p. 105).




    Superadas as observações, importa dizer quanto a origem da atividade cartorária extrajudicial no país, que:




    No Brasil não existe um estudo aprofundado sobre a origem histórica da atividade notarial e registral, bem como a forma de delegação advinda de nossas raízes lusitanas. Sabe-se, no entanto, que, desde os primórdios do que se denomina ‘sistema cartorial’, a atividade era atribuída ao Estado por meio das capitanias hereditárias, remanescendo o governo responsável pela manutenção desses serviços (KUMPEL, 2013, n.p.).




    No tempo em que o Brasil era colônia de Portugal os tabeliães eram nomeados pela Coroa Portuguesa, e os registros, quando vigiam as Ordenações do Reino, ficavam sob a responsabilidade da Igreja Romana (TIZIANI, 2016, n.p). Em dito momento:




    Os possuidores das terras devolutas eram obrigados a registrar as posses (Dec. nº 1.318, de 1854, arts. 91 e 97). O registro das posses era feito pelos vigários das freguesias do Império, definindo-se, portanto a competência dos registradores, desde os primórdios registrais pela situação do imóvel (CARVALHO, 1997, p. 02).




    O desenvolvimento social com a evolução do Estado e das relações interpessoais, bem como diante da expansão dos interesses e anseios econômicos, fez com que o cenário desafiasse a adequação de normas aptas ao atendimento das demandas sociais.




    A evolução requereu forma mais dinâmica, fazendo com que o sistema arcaico cedesse espaço para novas práticas, passando a iniciativa privada a exercer importante papel na satisfação dos interesses sociais e econômicos no campo extrajudicial, através da prestação em regime particular de um serviço público.




    É claro que as relações sociais e econômicas modernas permitem que o Estado delegue a particulares a execução de certos serviços públicos. No entanto, essa delegação não descaracteriza o serviço como público, [uma] vez que o Estado sempre se reserva o poder jurídico de regulamentar, alterar e controlar o serviço. Não é por outra razão que a Constituição atual dispõe no sentido de que é ao Poder Público que incumbe a prestação dos serviços públicos (CARVALHO FILHO, 2015, p. 334).




    A extinção da prestação direta pelo Estado dos serviços notariais e de registro, expressou como pano de fundo, dentre outros interesses, a “[...] diminuição do “custo Brasil”, “na simplificação dos atos, na desburocratização, na modernização e no ganho de cidadania” (CHICUTA, 1998, p. 57).




    O exercício direto da atividade extrajudicial pelo Estado passou a dar lugar para o exercício privado, de modo que a Constituição Federal, com disposição expressa, no caput do artigo 236, assevera que “Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público” (BRASIL, 1988).




    Do texto constitucional decorre claramente a compreensão de que o funcionamento da atividade de notas e de registro no Brasil, ocorre através da atuação de um particular em colaboração com o Estado, através da delegação efetuada pelo Poder Público.




    A formatação dos serviços extrajudiciais foi uma inteligente estratégia do constituinte de 1988. Por ela, o Estado delega uma atividade estatal a profissionais que a exercerão em caráter privado, após aprovação em severo concurso público de provas e títulos, realizado pelo Poder Judiciário (NALINI, 2020, n.p.).




    A atividade funciona em caráter privado, não podendo o Estado exercê-la diretamente. No entanto, a delegação compete ao Poder Público, que a corporifica através de concurso público.




    Delegação é a outorga, a transferência, a outrém, do exercício de atribuições que, não fora por isto, caberiam ao delegante. Ou seja: os ‘serviços’ notariais e os de registro (que melhor se diriam ‘funções’ ou ‘ofícios’, como em seguida se aclarará) correspondem, em si mesmos, a uma atividade estatal, pública. A circunstância de deverem, por imperativo constitucional, ser desempenhados por terceiros, longe de destituir-lhes tal qualidade, pelo contrário, confirma-lhes dita natureza, pois: ‘Nemo transferre potest plus quam habet’ (BANDEIRA DE MELLO, 2017, n.p.).




    Assim, muito embora a delegação ocorra por um ato do Poder Público, o serviço é prestado por um particular, o tabelião e registrador, a quem o Estado, após a devida habilitação em concurso público, outorga a delegação, em respeito ao texto constitucional.




    Notários e registradores não são funcionários públicos, mas sim particulares em colaboração com o Estado, remunerados por emolumentos pagos pelos interessados que fazem uso do serviço. Na lição de Loureiro (2014, p. 25) “[...] as atividades notariais e de registros públicos são de titularidade do Estado, mas a pessoa jurídica de direito público não pode exercê-la diretamente: deve, por força do disposto no art. 236 da Constituição Federal, delegá-la ao particular”.




    Embora a atividade seja exercida em caráter privado, não se ignora que por determinado período, sobretudo antes da edição da lei que regulamentou o artigo 236 da Constituição Federal, houve intenções, por parte de alguns, de oficializar, isto é, estatizar a prestação do serviço, a fim de que o Estado, diretamente, desenvolvesse toda a atribuição. A esse respeito:




    Houve antes da edição da lei, uma tendência para a oficialização de tabelionato e cartórios de registros, que encontrou eco na mídia e na OAB, não sendo, porém acolhida na Constituinte. Norma constitucional expressa apontou para rumo oposto, repercutindo na lei ordinária, cujo art. 50 confirma o caráter privado, ao dispor que na vacância, os serviços notariais e de registro estatizados passarão automaticamente ao regime desta lei. Embora o tabelião e o registrador sejam agentes públicos, seu exercício profissional tem caráter privado, ou seja, cabe-lhes suportar os encargos econômicos de sua atividade em face de seus fornecedores, empregados, prestadores de serviços [...] (CENEVIVA, 2014, p. 36).




    O cerne para o funcionamento de um cartório extrajudicial no Brasil é a organização, por parte dos Tribunais de Justiça, de concurso público, que após finalizado, com a observância de todos os trâmites constitucionais, legais e normativos, delegará a atividade aos candidatos aprovados de acordo com a ordem de classificação.




    Em que pese a gênese do sistema cartorial brasileiro ser a atribuição dos Estados por meio das capitanias hereditárias, o sistema vigente não se coaduna com a transmissão da atribuição do titular da delegação aos seus herdeiros.




    Em outras palavras, cartórios extrajudiciais não passam de pais para filhos, haja vista que o acesso ocorre através de aprovação em certame público, não havendo oportunidade para o acesso advindo de qualquer relação hereditária, política ou de alguma outra influência diversa.




    Cartório não são propriedades, logo não há que se falar em herança de unidade de serviço extrajudicial.
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